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OMISSAO < 'DE RENDIMENTOS. PROVA. IR HONORARIOS
ADVOCATICIOS.

A _autoridade langadora cabe comprovar a ocorréncia do fato gerador do
imposto, ou seja a aquisicdo da disponibilidade econémica; ao contribuinte,
cabe 0 Onus de provar que o rendimento tido como omitido tem origem em
rendimentos tributados ou isentos, ou que pertence a terceiros. Se o 6nus da
prova, por presuncéo legal, € do contribuinte, cabe a ele a provada origem dos
recursos informados para acobertar seus dispéndios gerais e aquisi¢des de bens
e direitos.

O recebimento de honorarios advocaticios sem estar devidamente declarado e
com as provas de recolhimento do IR devido, caracteriza omissdo de
rendimento.

INCONSTITUCIONALIDADE DE MULTA. EFEITO CONFISCATORIO.
SUMULA CARF 02.

Este Tribunal administrativo ndo € competente para tratar sobre
inconstitucionalidade de Lei tributéria, nos termos da Simula CARF 02,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

parcialmente do Recurso Voluntéario, ndo conhecendo das alegacfes de inconstitucionalidades
(Stmula Carf n.° 2) e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Jodo Mauricio Vital - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Wesley Rocha - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Wesley Rocha, Fernanda

Melo Leal, Alfredo Jorge Madeira Rosa, Mauricio Dalri Timm do Valle, Jodo Mauricio Vital
(Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Monica Renata Mello Ferreira Stoll. Substituido(a)
pelo(a) conselheiro (a) Ricardo Chiavegatto de Lima, o conselheiro(a) Flavia Lilian Selmer Dias.
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 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. PROVA. IR HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
 À autoridade lançadora cabe comprovar a ocorrência do fato gerador do imposto, ou seja a aquisição da disponibilidade econômica; ao contribuinte, cabe o ônus de provar que o rendimento tido como omitido tem origem em rendimentos tributados ou isentos, ou que pertence a terceiros. Se o ônus da prova, por presunção legal, é do contribuinte, cabe a ele a provada origem dos recursos informados para acobertar seus dispêndios gerais e aquisições de bens e direitos.
 O recebimento de honorários advocatícios sem estar devidamente declarado e com as provas de recolhimento do IR devido, caracteriza omissão de rendimento.
 INCONSTITUCIONALIDADE DE MULTA. EFEITO CONFISCATÓRIO. SÚMULA CARF 02.
 Este Tribunal administrativo não é competente para tratar sobre inconstitucionalidade de Lei tributária, nos termos da Súmula CARF 02.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo das alegações de inconstitucionalidades (Súmula Carf n.º 2) e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 João Maurício Vital - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Wesley Rocha - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Wesley Rocha, Fernanda Melo Leal, Alfredo Jorge Madeira Rosa, Maurício Dalri Timm do Valle, João Maurício Vital (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Mônica Renata Mello Ferreira Stoll. Substituído(a) pelo(a) conselheiro (a) Ricardo Chiavegatto de Lima, o conselheiro(a) Flavia Lilian Selmer Dias.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto por PEDRO PAULO PAMPLONA contra o Acórdão de julgamento, que decidiu pela procedente em parte do lançamento.
O Auto de infração refere-se à Imposto de Renda de Pessoa Física, ano-calendário 2015, exercício 2016, tendo sido apurado omissão de rendimentos de honorários advocatícios decorrente de recebimento de ação judicial no montante de R$ 293.654,87, tendo sido apurado o crédito fiscal no total de R$ 125.509,53, incluindo juros e multa, não atualizados até a presente data,  tendo sido compensado o IRRF de R$ 8.809,65.
Os fatos da autuação assim está descrita:
�Conforme DIRF da Caixa Econômica Federal o contribuinte omitiu rendimentos recebidos em decorrência de decisão da Justiça Federal, processo 2013.04.02.014215-3 TRF-PR (originário 00.01.01020-4), sendo R$ 273.745,22 recebido em março e R$ 19.909,65 recebido em dezembro. 
O contribuinte alega que cedeu 50% dos honorários advocatícios contratuais e sucumbenciais que detém nos autos do processo 00.01.01020-4 da 3a Vara Federal de Curitiba. Apresentou Instrumento Particular de Promessa de Cessão de Direitos datado de 27/01/2015. 
Considerando que: 
- o Instrumento Particular de Promessa de Cessão de Direitos não estabeleceu o valor da alienação para a apuração do ganho de capital pelo cedente (Instrução Normativa SRF 84/2001); 
- quando o credor recebe, antecipadamente, o valor negociado com terceiro na cessão de crédito, aufere um ganho, decorrente de um negócio jurídico; 
- o contribuinte não comprovou o valor recebido pela cessão do crédito; 
- salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes (art. 123 do CTN Lei 5.172/1966); 
- O Precatório 2013.04.02.014215-3 foi emitido em nome do contribuinte; 
- A cessão de precatórios somente produzirá efeitos após comunicação, por meio de petição protocolizada, ao tribunal de origem e à entidade devedora nos termos do art. 100, parágrafo 14, da Constituição Federal de 1988 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009). O contribuinte não comprovou que houve tal comunicação;
- não comprovou o valor total sacado no processo e sua destinação. 
Tributamos o rendimento recebido no Precatório 2013.04.02.014215-3, conforme DIRF da Caixa Econômica Federal, por considerarmos que o contribuinte é o beneficiário do precatório. 
Caso fosse aceita a cessão de crédito do precatório o contribuinte teria que tributar 50% do valor total recebido tendo em vista que o Instrumento Particular de Promessa de Cessão de Direitos cedeu apenas 50% do valor. O imposto de renda retido a ser considerado para o contribuinte seria de 50% do total. Em virtude da transação efetuada (cessão do crédito), o imposto sobre a renda retido na fonte não constitui ônus do cessionário nem do cedente, não integrando a base de cálculo do ganho de capital e não sendo passível de compensação ou dedução na Declaração de Ajuste Anual (pergunta 562 do Perguntas e Respostas IRPF que pode ser consultada no site www.receita.economia.gov.br).�
Em seu Recurso Voluntário o recorrente aduz em síntese o seguinte:
- nulidade da decisão de primeira instância tendo em vista faltar-lhe fundamentação;
- na questão omissão de rendimentos alega que houve divergência nos valores lançados, uma vez que estariam equivocados e também lançado em duplicidade. A fiscalização teria utilizado critérios distintos e incompatíveis para identificar os honorários recebidos;
- prevalência da verdade material, visto que se trata de uma cessão entre um sócio e a sociedade da qual ele participa e não de uma operação de terceiros. 
- caráter confiscatório da multa aplicada;
Diante dos fatos narrados é o breve relatório.

 Conselheiro Wesley Rocha, Relator.
O Recurso Voluntário apresentado é tempestivo, bem como é de competência desse colegiado. Assim, passo a analisar o mérito.
Da nulidade do acórdão de primeira instância
Alega a recorrente que a decisão de primeira instância teria sido nula por insuficiência de fundamentação do Acórdão.
Em sua impugnação foram apresentados de forma específica pelo seguinte: 
a) os rendimentos em discussão foram integralmente cedidos, contabilizados e oferecidos à tributação pela sociedade de advogados Pamplona, Braz e Brusamolin Advogados Associados, da qual o Contribuinte é sócio; 
b) para fins de prova do alegado acima, junta nota de prestação de serviços e balanço contábil da pessoa jurídica, no qual consta a correta contabilização dos valores em questão; 
c) trata-se de verbas relativas a honorários advocatícios em razão do trabalho realizado pela sociedade de advogados, e não somente pelo Impugnante. O contrato do social da pessoa jurídica veda o exercício da advocacia autônoma; 
d) a tributação dos rendimentos ocorreu na aludida pessoa jurídica e, posteriormente, houve a distribuição dos lucros aos respectivos sócios, entre eles o Interessado. Por conseguinte, tributar tais rendimentos na pessoa física do Contribuinte representaria �bis in idem�; 
e) houve a cessão do crédito para a sociedade de advogados e a tributação dos rendimentos na pessoa jurídica. Não se pode admitir que o formalismo excessivo deturpe a versão dos fatos. Nesse sentido, deve ser respeitado o princípio da verdade material; 
f) a multa aplicada possui efeito confiscatório, em afronta aos princípios da razoabilidade e do não-confisco. 
Da alegações da contribuinte em sede recursal, verifico que existem ao menos três pontos de suas argumentações de que o Acórdão a quo teria supostamente deixado de se manifestar sobre argumentações da defesa, quais sejam:
Bis in idem: nesse item verifico a seguinte fundamentação na decisão de piso:
�Para corroborar seus argumentos de que ocorreu a cessão do precatório para a sociedade de advogados Pamplona, Braz e Brusamolin Advogados Associados, o Impugnante ressalta a existência de nota fiscal de prestação de serviços e o fato de os rendimentos terem sido tributados na pessoa jurídica. 
Ocorre que somente a nota fiscal de prestação de serviços não constitui prova suficiente de que o Contribuinte não atuou por conta própria no referido processo judicial, mas sim em nome do escritório do qual é associado. Vale repisar que o precatório foi emitido em seu nome e depositado em sua conta corrente. 
O fato de os rendimentos terem sido tributados pela pessoa jurídica não tem o condão de ratificar a operação de cessão de crédito. Como se sabe, tributar tais valores na pessoa jurídica é mais vantajoso que na pessoa física. Ou seja, essa pode ter sido uma opção do Contribuinte para não ter uma tributação mais onerosa�.
Verifica-se da transcrição acima que o Acórdão de primeira instância se manifestou quanto à tributação na pessoa jurídica e da pessoa física, suprindo assim a alegação de que não houve manifestação sobre o bis in idem. Logo, não acolho a argumentação de falta de fundamentação. 
Verdade material: Nesse ponto também não verifico falta de fundamentação, já que ainda que estivesse errada a decisão de piso teria ela fundamentado sua decisão, com a seguinte transcrição:
Ao afirmar que realizou cessão do crédito decorrente do precatório recebido por meio da Caixa Econômica Federal, o Impugnante reconhece que era o beneficiário das verbas em questão. Resta saber se a cessão do crédito ocorreu de acordo com as formalidades legais, para que seja reconhecido como válida. Nesse sentido, oportuno reproduzir as seguintes constatações feitas pela autoridade lançadora, que maculam a aludida operação: 
a) o Instrumento Particular de Promessa de Cessão de Direitos não estabeleceu o valor da alienação para a apuração do ganho de capital pelo cedente (Instrução Normativa SRF 84/2001); 
b) quando o credor recebe, antecipadamente, o valor negociado com terceiro na cessão de crédito, aufere um ganho, decorrente de um negócio jurídico. O contribuinte não comprovou o valor recebido pela cessão do crédito; 
c) salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes (art 123 do CTN Lei 5.172/1966); 
d) a cessão de precatórios somente produzirá efeitos após comunicação, por meio de petição protocolizada, ao tribunal de origem e à entidade devedora nos termos do art. 100, parágrafo 14, da Constituição Federal de 1988 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009). O contribuinte não comprovou que houve tal comunicação;
Assim, o que se verifica foi que os julgadores de primeira instância trataram o tema de forma estritamente legal, conforme alegação do próprio contribuinte: cessão de crédito. concordando com a fundamentação ou não, não há se falar em nulidade por falta de fundamentação, pois restou claro a análise da DRJ de origem sobre o tema cessão com sua respectiva fundamentação.
c) Da alegação da multa confiscatória: Nesse item a decisão de piso se pronunciou pelo seguinte:
Em relação à exigência da multa de ofício no percentual de 75% sobre o imposto devido, trata-se de penalidade prevista em lei, sendo que a autoridade lançadora, por exercer atividade vinculada, não pode deixar de aplicá-la. 
Confira-se abaixo o art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, que dispõe sobre a aplicação da multa de ofício.
A DRJ de origem se posicionou sobre a aplicação da multa ser de forma objetiva, não comportando análise subjetiva ao caso concreto. Com isso, a pergunta que pode ser feita é: a análise preenche a fundamentação da alegação de efeito confiscatório da multa?
De fato não foi inserido trecho que pudesse suprir de forma expressa o alegado, sobre o tema. Contudo, vejamos o seguinte. 
Em processo administrativo fiscal não pode ser feita análise de inconstitucionalidade de lei, segundo consta  do art. 26-A do Decreto-Lei 70.235/72 , in verbis:
Art. 26-A.  No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Assim, o tema não pode sequer ser conhecido pelo Tribunal e nem pela DRJ de origem. Com isso, entendo que aplicando os termos do art. 60 do Decreto-Lei 70.235/72  não deve ser acolhida a nulidade alegada, diante de matéria que não deve ser conhecida no processo fiscal, e também porque a nulidade alegada não traz prejuízo algum
Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
Assim, não acolho a alegação de falta de fundamentação, pelas razões exposta.
Do mérito
Da omissão de rendimentos
O lançamento teve origem na constatação de omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica em virtude de ação judicial no montante de R$ 293.654,87, tendo sido compensado o IRRF de R$ 8.809,65, do ano calendário de 2015, exercício 2016.
Conforme já mencionado no relatório a omissão decorre do pagamento de precatório pagos no âmbito da justiça federal, e que segundo o contribuinte teria repassado 50% dos valores para sociedade de advogados Pamplona, Braz e Brusamolin Advogados Associados. Dessa forma, argumenta que o valor recebido não seria seu, mas sim daquela pessoa jurídica, da qual teria exclusividade de atuação.
Entendo que a decisão de piso se manifestou de forma a exaurir os fatos levantados no presente processo, e que não restou comprovado com documentos robustos e claros o direito alegado na manifestação do recorrente.
O imposto de renda tem como fato gerador a disposição de renda, conforme dispositivos citados abaixo, em especial no artigo 43, da Lei, lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966-CTN, e demais legislações, conforme transcrição abaixo:
Lei nº 5.172/66
Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:
I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos;
II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.
Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988.
"Art. 1º Os rendimentos e ganhos de capital percebidos a partir de 1º de janeiro de 1989, por pessoas físicas residentes ou domiciliados no Brasil, serão tributados pelo imposto de renda na forma da legislação vigente, com as modificações introduzidas por esta Lei.
Art. 2º O imposto de renda das pessoas físicas será devido, mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos.
Art. 3º O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, ressalvado o disposto nos arts. 9º a 14 desta Lei". 
Diferentemente do que entende o recorrente o conceito de renda e rendimento ou a sua disponibilidade decorre da intepretação fiel aos dispositivos acima citados. 
A Lei que trata do tributo é a Lei Complementar, justamente o CTN, recepcionado pela CF de 88 como tal, e a Lei que impõe as condições e a ocorrência do fato gerador é a Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Inexiste vício na aplicação das normas.
Para Hugo de Brito Machado �renda é sempre um produto, um resultado, quer do trabalho, quer do capital, quer da combinação desses dois. Os demais acréscimos patrimoniais que não se comportem no conceito de renda são proventos. (...) Não há renda, nem provento, sem que haja acréscimo patrimonial, pois o CNT adotou expressamente o conceito de renda como acréscimo (...)�.
Portanto, para que já incidência do IR tem que haver disponibilidade econômica, que nada mais é do que possibilidade de usar ou dispor de dinheiro ou �coisas� conversíveis. Já a disponibilidade jurídica é a disposição de direito de créditos, ou seja �ter� o direito de forma abstrata.
Cabe mencionar que, o instrumento particular de cessão de direitos ainda que estivesse sido feito entre escritório e advogado sócio do escritório existe a necessidade de formalidades mínimas para que se tenha validade do negócio jurídico praticado, como por exemplo o valor da alienação para a apuração do ganho de capital pelo cedente.
A recorrente invoca também a questão da verdade material ao caso concreto, uma vez que houve a cessão do crédito para a sociedade de advogados e a tributação dos rendimentos na pessoa jurídica. Contudo, não há prova nos autos de que houve o recolhimento devido. Existe a juntada do nota fiscal que menciona a prestação do serviço, mas que somente ela por si só não elide a exigência de prova do pagamento do tributo devido.
Assim, ainda que fosse afastada a omissão de rendimento o valor do imposto devido não foi recolhido, faltando o pagamento do tributo devido.
Em processo administrativo fiscal, tal qual no processo civil, o ônus de provar a veracidade do que afirma é do interessado, in casu, do contribuinte ora recorrente, o qual co
mpreendo que não foram devidamente comprovadas as omissões identificadas.
Neste sentido, prevê a Lei n° 9.784/99 em seu art. 36:
Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a instrução e do disposto no artigo 37 desta Lei.
Em igual sentido, aplicado de forma subsidiária, tem-se o art. 373, inciso I, do CPC:
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
Encontra-se sedimentada a jurisprudência deste Conselho neste sentido, consoante se verifica pelo aresto abaixo:
�ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano- calendário: 2005
ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NO QUAL SE FUNDAMENTA A AÇÃO. INCUMBÊNCIA DO INTERESSADO.
Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado.
(...)
(Acórdão nº 3803004.284 � 3ª Turma Especial. Sessão de 26 de junho de 2013). Grifou-se.
Da multa aplicada e da multa isolada
Conforme se verifica do auto de infração a multa aplicada, o art. 44.  da Lei n.° 9.430/96, assim dispõe:
�Art. 44.  Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata�
II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
Aduz o recorrente que teria sido confiscatória a multa aplicada.
Como já exposto em indicação preliminar, nessa matéria, o art. 26-A, do Decreto n° 70.235/1972, assim determina:
"Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade"
Não obstante, a súmula 02 do CARF dispõe que o CARF "não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária".
Assim, o jurisprudência desse Conselho é antiga sobre o tema e não permite o debate sobre constitucionalidade de Lei tributária.
CONCLUSÃO
Ante o exposto, voto por conhecer parcialmente do recurso voluntário, não acolhendo as preliminares, e nem as alegações de inconstitucionalidade de Lei, para no mérito Negar-lhe provimento, realizando a manutenção da decisão de primeira instância.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Wesley Rocha
Relator
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto por PEDRO PAULO PAMPLONA
contra o Acérddo de julgamento, que decidiu pela procedente em parte do langamento.

O Auto de infracdo refere-se a Imposto de Renda de Pessoa Fisica, ano-calendario
2015, exercicio 2016, tendo sido apurado omissdo de rendimentos de honorérios advocaticios
decorrente de recebimento de acdo judicial no montante de R$ 293.654,87, tendo sido apurado o
crédito fiscal no total de R$ 125.509,53, incluindo juros e multa, ndo atualizados até a presente data,
tendo sido compensado o IRRF de R$ 8.809,65.

Os fatos da autuacdo assim esté descrita:

“Conforme DIRF da Caixa Econdomica Federal o contribuinte omitiu rendimentos
recebidos em decorréncia de decisdo da Justica Federal, processo 2013.04.02.014215-3
TRF-PR (originario 00.01.01020-4), sendo R$ 273.745,22 recebido em margo e R$
19.909,65 recebido em dezembro.

O contribuinte alega que cedeu 50% dos honorarios advocaticios contratuais e
sucumbenciais que detém nos autos do processo 00.01.01020-4 da 3a Vara Federal de
Curitiba. Apresentou Instrumento Particular de Promessa de Cessdo de Direitos datado
de 27/01/2015.

Considerando que:

- 0 Instrumento Particular de Promessa de Cessao de Direitos nao estabeleceu o valor da
alienagdo para a apuragdo do ganho de capital pelo cedente (Instrugdo Normativa SRF
84/2001);

- gquando o credor recebe, antecipadamente, o valor negociado com terceiro na cessao de
crédito, aufere um ganho, decorrente de um negdcio juridico;

- 0 contribuinte ndo comprovou o valor recebido pela cessédo do crédito;

- salvo disposicBes de lei em contrario, as convencBes particulares, relativas a
responsabilidade pelo pagamento de tributos, ndo podem ser opostas a Fazenda
Publica, para modificar a definicdo legal do sujeito passivo das obrigacgGes tributarias
correspondentes (art. 123 do CTN Lei 5.172/1966);

- O Precatorio 2013.04.02.014215-3 foi emitido em nome do contribuinte;

- A cessdo de precat6rios somente produzird efeitos apds comunicacdo, por meio de
peticdo protocolizada, ao tribunal de origem e a entidade devedora nos termos do art.
100, paragrafo 14, da Constituicdo Federal de 1988 (Incluido pela Emenda
Constitucional n® 62, de 2009). O contribuinte ndo comprovou que houve tal
comunicacao;

- ndo comprovou o valor total sacado no processo e sua destinacao.

Tributamos o rendimento recebido no Precatério 2013.04.02.014215-3, conforme DIRF
da Caixa Econdmica Federal, por considerarmos que o contribuinte é o beneficiario do
precatorio.

Caso fosse aceita a cessdo de crédito do precat6rio o contribuinte teria que tributar 50%
do valor total recebido tendo em vista que o Instrumento Particular de Promessa de
Cessdo de Direitos cedeu apenas 50% do valor. O imposto de renda retido a ser
considerado para o contribuinte seria de 50% do total. Em virtude da transacéo efetuada
(cessdo do crédito), o imposto sobre a renda retido na fonte ndo constitui 6nus do
cessionario nem do cedente, ndo integrando a base de calculo do ganho de capital e ndo
sendo passivel de compensacdo ou dedugdo na Declaragdo de Ajuste Anual (pergunta



FI. 3do Ac6rddo n.° 2301-010.065 - 22 Sejul/3% Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 19985.722526/2019-54

562 do Perguntas e Respostas IRPF que pode ser consultada no site
WWwWw.receita.economia.gov.br).”

Em seu Recurso Voluntario o recorrente aduz em sintese o seguinte:

- nulidade da decisdo de primeira instancia tendo em vista faltar-lhe
fundamentacao;

- na questdo omissdo de rendimentos alega que houve divergéncia nos valores
langcados, uma vez que estariam equivocados e também lancado em duplicidade. A fiscalizacdo
teria utilizado critérios distintos e incompativeis para identificar os honorarios recebidos;

- prevaléncia da verdade material, visto que se trata de uma cesséo entre um socio
e a sociedade da qual ele participa e ndo de uma operacéo de terceiros.

- caréater confiscatdrio da multa aplicada;
Diante dos fatos narrados é o breve relatério.

Voto

Conselheiro Wesley Rocha, Relator.

O Recurso Voluntario apresentado € tempestivo, bem como é de competéncia
desse colegiado. Assim, passo a analisar 0 mérito.

DA NULIDADE DO ACORDAO DE PRIMEIRA INSTANCIA

Alega a recorrente que a decisdo de primeira instancia teria sido nula por
insuficiéncia de fundamentacdo do Acdérdao.

Em sua impugnacao foram apresentados de forma especifica pelo seguinte:

a) os rendimentos em discussdo foram integralmente cedidos,
contabilizados e oferecidos a tributacdo pela sociedade de advogados
Pamplona, Braz e Brusamolin Advogados Associados, da qual o
Contribuinte € socio;

b) para fins de prova do alegado acima, junta nota de prestacdo de
servicos e balanco contabil da pessoa juridica, no qual consta a correta
contabilizacdo dos valores em questao;

c) trata-se de verbas relativas a honorarios advocaticios em razdo do
trabalho realizado pela sociedade de advogados, e ndo somente pelo
Impugnante. O contrato do social da pessoa juridica veda o exercicio da
advocacia autbnoma;

d) a tributagdo dos rendimentos ocorreu na aludida pessoa juridica e,
posteriormente, houve a distribuicdo dos lucros aos respectivos socios,
entre eles o Interessado. Por conseguinte, tributar tais rendimentos na
pessoa fisica do Contribuinte representaria “bis in idem”;

e) houve a cessdo do crédito para a sociedade de advogados e a tributacdo
dos rendimentos na pessoa juridica. N&o se pode admitir que o
formalismo excessivo deturpe a versao dos fatos. Nesse sentido, deve ser
respeitado o principio da verdade material;
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f) a multa aplicada possui efeito confiscatério, em afronta aos principios
da razoabilidade e do n&o-confisco.

Da alegacdes da contribuinte em sede recursal, verifico que existem ao menos trés
pontos de suas argumentacdes de que o Acdrddo a quo teria supostamente deixado de se
manifestar sobre argumentacGes da defesa, quais sejam:

a) Bis in idem: nesse item verifico a seguinte fundamentacao na deciséo de piso:

“Para corroborar seus argumentos de que ocorreu a cessdao do precatério para a
sociedade de advogados Pamplona, Braz e Brusamolin Advogados Associados, o
Impugnante ressalta a existéncia de nota fiscal de prestacdo de servicos e o fato de os
rendimentos terem sido tributados na pessoa juridica.

Ocorre que somente a nota fiscal de prestacdo de servigos ndo constitui prova suficiente
de que o Contribuinte ndo atuou por conta prdpria no referido processo judicial, mas
sim em nome do escritério do qual é associado. Vale repisar que o precatério foi
emitido em seu nome e depositado em sua conta corrente.

O fato de os rendimentos terem sido tributados pela pessoa juridica ndo tem o cond&o de
ratificar a operacdo de cessdo de crédito. Como se sabe, tributar tais valores na pessoa
juridica é mais vantajoso que na pessoa fisica. Ou seja, essa pode ter sido uma opcéo do
Contribuinte para ndo ter uma tributacdo mais onerosa”.

Verifica-se da transcricdo acima que o AcoOrddao de primeira instancia se
manifestou quanto a tributacdo na pessoa juridica e da pessoa fisica, suprindo assim a alegagédo
de que ndo houve manifestagédo sobre o bis in idem. Logo, ndo acolho a argumentacéo de falta de
fundamentacao.

b) Verdade material: Nesse ponto também ndo verifico falta de
fundamentacdo, ja que ainda que estivesse errada a decisdo de piso teria ela
fundamentado sua decisdo, com a seguinte transcrig&o:

Ao afirmar que realizou cessdo do crédito decorrente do precatério recebido por meio
da Caixa Econdmica Federal, o Impugnante reconhece que era o beneficiario das verbas
em questdo. Resta saber se a cessdo do crédito ocorreu de acordo com as formalidades
legais, para que seja reconhecido como valida. Nesse sentido, oportuno reproduzir as
seguintes constataces feitas pela autoridade langadora, que maculam a aludida
operacéo:

a) o Instrumento Particular de Promessa de Cessdo de Direitos ndo estabeleceu o valor
da alienacdo para a apuracdo do ganho de capital pelo cedente (Instrugdo Normativa
SRF 84/2001);

b) quando o credor recebe, antecipadamente, o valor negociado com terceiro na cessdo
de crédito, aufere um ganho, decorrente de um negdcio juridico. O contribuinte ndo
comprovou o valor recebido pela cessdo do crédito;

c) salvo disposicBes de lei em contrério, as convengdes particulares, relativas a
responsabilidade pelo pagamento de tributos, ndo podem ser opostas a Fazenda Publica,
para modificar a definicdo legal do sujeito passivo das obrigacBes tributarias
correspondentes (art 123 do CTN Lei 5.172/1966);

d) a cessdo de precatérios somente produzird efeitos apds comunicagdo, por meio de
peticdo protocolizada, ao tribunal de origem e a entidade devedora nos termos do art.
100, paragrafo 14, da Constituicdo Federal de 1988 (Incluido pela Emenda
Constitucional n® 62, de 2009). O contribuinte ndo comprovou que houve tal
comunicacdo;

Assim, o que se verifica foi que os julgadores de primeira instancia trataram o
tema de forma estritamente legal, conforme alegacéo do proprio contribuinte: cessao de crédito.
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concordando com a fundamentacdo ou ndo, ndo ha se falar em nulidade por falta de
fundamentacéo, pois restou claro a analise da DRJ de origem sobre o tema cessdo com sua
respectiva fundamentacéo.

c) Da alegacdo da multa confiscatéria: Nesse item a decisdo de piso se
pronunciou pelo seguinte:

Em relacdo a exigéncia da multa de oficio no percentual de 75% sobre o imposto
devido, trata-se de penalidade prevista em lei, sendo que a autoridade langadora, por
exercer atividade vinculada, ndo pode deixar de aplica-la.

Confira-se abaixo o art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996, que dispde sobre a aplicacdo da
multa de oficio.

A DRJ de origem se posicionou sobre a aplicacdo da multa ser de forma objetiva,
ndo comportando andlise subjetiva ao caso concreto. Com isso, a pergunta que pode ser feita é: a
andlise preenche a fundamentacédo da alegacédo de efeito confiscatério da multa?

De fato ndo foi inserido trecho que pudesse suprir de forma expressa o alegado,
sobre o tema. Contudo, vejamos 0 seguinte.

Em processo administrativo fiscal ndo pode ser feita analise de
inconstitucionalidade de lei, segundo consta do art. 26-A do Decreto-Lei 70.235/72 , in verbis:
Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos érgdos de

julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei
ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

Assim, o tema ndo pode sequer ser conhecido pelo Tribunal e nem pela DRJ de
origem. Com isso, entendo que aplicando os termos do art. 60 do Decreto-Lei 70.235/72 ndo
deve ser acolhida a nulidade alegada, diante de matéria que ndo deve ser conhecida no processo
fiscal, e também porque a nulidade alegada nédo traz prejuizo algum

Art. 60. As irregularidades, incorrecGes e omissGes diferentes das referidas no artigo
anterior ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem em prejuizo

para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando ndo influirem na
solugdo do litigio.

Assim, ndo acolho a alegacéo de falta de fundamentacéo, pelas razdes exposta.
Do MERITO
DA OMISSAO DE RENDIMENTOS

O lancamento teve origem na constatacdo de omissdo de rendimentos recebidos
de pessoa juridica em virtude de acdo judicial no montante de R$ 293.654,87, tendo sido
compensado o IRRF de R$ 8.809,65, do ano calendéario de 2015, exercicio 2016.

Conforme ja mencionado no relatério a omissdo decorre do pagamento de
precatdrio pagos no &mbito da justica federal, e que segundo o contribuinte teria repassado 50%
dos valores para sociedade de advogados Pamplona, Braz e Brusamolin Advogados Associados.
Dessa forma, argumenta que o valor recebido ndo seria seu, mas sim daquela pessoa juridica, da
qual teria exclusividade de atuacdo.

Entendo que a decisdo de piso se manifestou de forma a exaurir os fatos
levantados no presente processo, e que ndo restou comprovado com documentos robustos e
claros o direito alegado na manifestagéo do recorrente.
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O imposto de renda tem como fato gerador a disposicdo de renda, conforme
dispositivos citados abaixo, em especial no artigo 43, da Lei, lei n® 5.172, de 25 de outubro de
1966-CTN, e demais legislacdes, conforme transcricao abaixo:

Lei n°5.172/66

Art. 43. O imposto, de competéncia da Unido, sobre a renda e proventos de qualquer
natureza tem como fato gerador a aquisicdo da disponibilidade econémica ou juridica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinacdo de
ambos;

Il - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais ndo
compreendidos no inciso anterior.

Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988.

"Art. 1° Os rendimentos e ganhos de capital percebidos a partir de 1° de janeiro de 1989,
por pessoas fisicas residentes ou domiciliados no Brasil, serdo tributados pelo imposto
de renda na forma da legislacdo vigente, com as modifica¢des introduzidas por esta Lei.

Art. 2° O imposto de renda das pessoas fisicas serd devido, mensalmente, & medida em
que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos.

Art. 3° O imposto incidira sobre o rendimento bruto, sem qualquer deducéo, ressalvado
0 disposto nos arts. 9° a 14 desta Lei".

Diferentemente do que entende o recorrente o conceito de renda e rendimento ou a
sua disponibilidade decorre da intepretacao fiel aos dispositivos acima citados.

A Lei que trata do tributo é a Lei Complementar, justamente o CTN, recepcionado
pela CF de 88 como tal, e a Lei que impde as condi¢bes e a ocorréncia do fato gerador é a Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996. Inexiste vicio na aplicagdo das normas.

Para Hugo de Brito Machado “renda é sempre um produto, um resultado, quer do
trabalho, quer do capital, quer da combinacdo desses dois. Os demais acréscimos patrimoniais
gue ndo se comportem no conceito de renda sdo proventos. (...) Ndo ha renda, nem provento,
sem que haja acréscimo patrimonial, pois 0 CNT adotou expressamente o conceito de renda
como acréscimo (...)"".

Portanto, para que ja incidéncia do IR tem que haver disponibilidade econdmica,
que nada mais é do que possibilidade de usar ou dispor de dinheiro ou “coisas” conversiveis. Ja a
disponibilidade juridica ¢ a disposicdo de direito de créditos, ou seja “ter” o direito de forma
abstrata.

Cabe mencionar que, o instrumento particular de cessdo de direitos ainda que
estivesse sido feito entre escritério e advogado socio do escritdrio existe a necessidade de
formalidades minimas para que se tenha validade do negdcio juridico praticado, como por
exemplo o valor da alienacdo para a apuragdo do ganho de capital pelo cedente.

A recorrente invoca também a questdo da verdade material ao caso concreto, uma
vez que houve a cessdo do crédito para a sociedade de advogados e a tributacdo dos rendimentos
na pessoa juridica. Contudo, ndo ha prova nos autos de que houve o recolhimento devido. Existe
a juntada do nota fiscal que menciona a prestacdo do servigo, mas que somente ela por si s6 ndo
elide a exigéncia de prova do pagamento do tributo devido.

Assim, ainda que fosse afastada a omissdo de rendimento o valor do imposto
devido ndo foi recolhido, faltando o pagamento do tributo devido.

! MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributario, 29, ed. Malheiros, Sdo Paulo, 2009, pp. 314.
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Em processo administrativo fiscal, tal qual no processo civil, o 6nus de provar a
veracidade do que afirma é do interessado, in casu, do contribuinte ora recorrente, o qual co

mpreendo que ndo foram devidamente comprovadas as omissdes identificadas.
Neste sentido, prevé a Lei n° 9.784/99 em seu art. 36:

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuizo
do dever atribuido ao 6rgdo competente para a instrucdo e do disposto no artigo
37 desta Lei.

Em igual sentido, aplicado de forma subsidiaria, tem-se o art. 373, inciso I, do
CPC:

Art. 373. O dnus da prova incumbe:
| - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Il - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do autor.

Encontra-se sedimentada a jurisprudéncia deste Conselho neste sentido, consoante
se verifica pelo aresto abaixo:

“ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Ano- calendario: 2005

ONUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NO QUAL SE
FUNDAMENTA A ACAO. INCUMBENCIA DO INTERESSADO.

Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado.

(..

(Actrdao n® 3803004.284 — 3% Turma Especial. Sessdo de 26 de junho de 2013).
Grifou-se.

DA MULTA APLICADA E DA MULTA ISOLADA

Conforme se verifica do auto de infracdo a multa aplicada, o art. 44. da Lei n.°
9.430/96, assim disp0e:

“Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo e
nos de declaragdo inexata”

Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal:

Aduz o recorrente que teria sido confiscatdria a multa aplicada.

Como ja exposto em indicagdo preliminar, nessa matéria, o art. 26-A, do Decreto
n° 70.235/1972, assim determina:

"Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos
de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade™

Né&o obstante, a simula 02 do CARF dispde que o CARF "ndo é competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria™.

Assim, o jurisprudéncia desse Conselho é antiga sobre o tema e ndo permite o
debate sobre constitucionalidade de Lei tributaria.
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CONCLUSAO

Ante 0 exposto, voto por conhecer parcialmente do recurso voluntario, nao
acolhendo as preliminares, e nem as alegacdes de inconstitucionalidade de Lei, para no mérito
Negar-lhe provimento, realizando a manutencéo da deciséo de primeira instancia.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Wesley Rocha
Relator



